PARECER Nº 1117, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 462, de 2013

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implementar ações para a garantia dos direitos da pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, de 05 a 09/08/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que firmou posição favorável ao presente projeto de lei.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência (órgão 47000), na qual existem Programas voltados para a adoção de medidas que beneficiam e protegem o grupo especificado. Cumpre destacar, aqui, que uma das atribuições da referida Secretaria é Exercer funções que contribuam para a adequada condução das políticas públicas que visem à melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência e de suas famílias; coordenar a implementação das ações governamentais dirigidas às pessoas com deficiência e a suas famílias, atuando de maneira harmônica com as demais Secretarias de Estado e outros órgãos e entidades da Administração Pública Estadual para a realização de objetivos comuns.

É possível constatar, portanto, a viabilidade da ideia registrada na propositura, na medida em que o orçamento contém recursos para sua execução de ações voltadas às pessoas com deficiência.

Acrescentamos, ainda, que o artigo 5º da proposição está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 462, de 2013. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-8-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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